
13/12/2011 SEGUNDA TURMA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 633.298 MINAS GERAIS

RELATOR : MIN. RICARDO LEWANDOWSKI

AGTE.(S) :UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA - UFU 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL FEDERAL 
AGDO.(A/S) :ALEXANDRE BEYERSTEDT 
ADV.(A/S) :AROLDO PLÍNIO GONÇALVES 

EMENTA: AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.  ADMINISTRATIVO.  CONSTITUCIONAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE CARGOS. EXISTÊNCIA DE 
NORMA  INFRACONSTITUCIONAL  QUE  LIMITA  A  JORNADA 
SEMANAL DOS CARGOS A SEREM ACUMULADOS. PREVISÃO QUE 
NÃO  PODE  SER  OPOSTA  COMO  IMPEDITIVA  AO 
RECONHECIMENTO  DO  DIREITO  À  ACUMULAÇÃO. 
COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS RECONHECIDA PELA CORTE DE 
ORIGEM.  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

I - A existência de norma infraconstitucional que estipula limitação 
de jornada semanal não constitui óbice ao reconhecimento do direito à 
acumulação prevista no art. 37, XVI,  c, da Constituição, desde que haja 
compatibilidade  de  horários  para  o  exercício  dos  cargos  a  serem 
acumulados. 

II  –  Para se  chegar  à  conclusão contrária  à  adotada pelo  acórdão 
recorrido quanto à compatibilidade de horários entre os cargos a serem 
acumulados,  necessário  seria  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório 
constante dos autos, o que atrai a incidência da Súmula 279 do STF. 

III - Agravo regimental improvido.

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Segunda  Turma  do  Supremo  Tribunal  Federal,  sob  a   Presidência  do 
Senhor Ministro Ayres Britto, na conformidade da ata de julgamentos e 
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RE 633.298 AGR / MG 

das  notas  taquigráficas,  por  decisão  unânime,  negar  provimento  ao 
recurso, nos termos do voto do Relator. Ausentes, licenciado, o Senhor 
Ministro Joaquim Barbosa e, justificadamente, o Senhor Ministro Gilmar 
Mendes. 

Brasília, 13 de dezembro de 2011.

RICARDO LEWANDOWSKI – RELATOR
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